PORTARIA INTERSETORIAL SDM/FATMA N° 01, de 05/11/2002

"Estabelece que a exploragéo e a supressao de produtos florestai s nativos em qual quer
modalidade, no Estado de Santa Catarina, dependem da emisséo, pela Fundacdo do Meio
Ambiente - FATMA, ou por delegacdo a quem de competéncia, de Licencas ou
Autorizagdes, nos termos da presente Portaria’.

O SECRETARIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO
AMBIENTE, eaDIRETORA GERAL DA FUNDA(}AO DO MEIO AMBIENTE -
FATMA, com fundamento nos artigos 16, 18 e 45 da Lei Estadual n° 9.831, de 17/01/95,
no artigo 37, da Lei Estadua n° 10.472, de 12/08/97 e tendo em vista, ainda, o disposto na
Resolucéo CONAMA n° 237, de 19/12/97 e na Medida Provisorian® 2.166-67, de

24/08/2001, com fulcro na Emenda Constitucional n° 32, de 11/09/2001,
RESOLVEM:

Art. 1° - A exploragdo e a supressdo de produtos florestais nativos em qual quer modalidade,
no Estado de Santa Catarina, dependem da emisséo, pdla FUNDACAO DO MEIO
AMBIENTE - FATMA, ou por delegacdo a quem de competéncia, de Licencas ou
Autorizages, nos termos da presente Portaria.

Paragrafo Unico - Os pedidos serdo dirigidos pelo interessado ao Diretor Geral,
Coordenadores Regionais da FATMA ou, por delegacdo, a quem de competéncia, mediante
Protocolo ou Acordo.

Art. 2° - A exploragdo visando o rendimento econdmico de qual quer tipo de formagéo
vegeta nativa, somente ocorrera na modalidade técnica compativel com a espécie a qual
integra.

Art. 3° - Os pedidos de licenciamento prévio parafins de Mangjo Florestal Sustentado,
serdo instruidos com 0s seguintes documentos:

a) Requerimento do empreendedor, com endereco completo para correspondénciae
justificativa do pedido;

b) FotocOpia da Carteira de Identidade e do CPF, para pessoafisica e do Contrato Social, se
pessoa j uridica;

c) Recolhimento dos valores de andlise, conforme tabelada FATMA;

d) Certidéo atualizada do Cartorio de Registro de Iméveis - CRI (méximo 90 dias), com a
competente Averbacdo da Reserva Legal;

€) Declaracéo da Prefeitura Municipal, dizendo se o empreendimento esta de acordo com as
normas legais e administrativas da municipalidade;



f) Plantatopografica do imével em "Universal Transversa de Mercator” - UTM ou
Coordenada Geogréfica, informando o DATUM (correcéo geodésica) de origem,
localizando as areas de Mangjo Florestal, &reas de preservacdo permanente, hidrografiae
Reserva Legal;

g) Projeto do Plano de Mangjo Florestal Sustentado;

h) ART/CREA do responsavel técnico do projeto, pela elaboracéo e execugao.

Art. 4° - Os pedidos de Autorizagdo para Supressao de vegetacdo nativa em areas urbanas,
atendida a legislacdo vigente e as normas administrativas reguladoras, serdo instruidos com

0S seguintes documentos:

a) Requerimento do empreendedor, com endereco completo para correspondéncia e
justificativa do pedido;

b) Fotocopia da Carteira de Identidade e do CPF, para pessoa fisica e do Contrato Social, se
pessoa juridica;

c) Recolhimento dos valores de andlise, conforme tabelada FATMA;

d) Certiddo atualizada do Cartério de Registro de Iméveis - CRI (méximo 90 dias);
€) Planta topogréfica do imével em UTM ou Coordenada Geogréfica, informando o
DATUM de origem, assinalando o uso atual do solo, os remanescentes florestais,

hidrografia e o local pretendido para supresséo;

f) Declaracéo da Prefeitura Municipal, dizendo se o empreendimento est4 de acordo com as
normas legais e administrativas da municipalidade;

g) Inventario florestal elaborado por profissiona habilitado paraa érea a ser suprimida,
atendendo a Resolucdo CONAMA n° 04/94 e em areas de restinga as Resol ugoes
CONAMA n° 261/99 e n° 303/02;

h) Apresentaco do Termo de Preservacio de Area Verde, nos casos de parcelamento do
solo;

i) ART/CREA do responsavel técnico do projeto, pela e aboracéo e execugao;

i) Inventério Faunistico, acritério do Orgdo Ambiental competente, elaborado por
profissional habilitado.

Parégrafo Unico - A Autorizagdo para Supressao serd emitida junto ou ap6s a Licenca
Ambiental de Instalagdo - LAI.



Art. 5° - Os pedidos de Autorizacdo para Supressao de vegetacdo nativaem éreas rurais,
quando em estagio inicial de regeneracéo, atendendo a legislacéo vigente, serdo instruidos
com 0s seguintes documentos:

a) Requerimento do empreendedor, com endereco completo para correspondéncia e
justificativa do pedido;

b) Fotocdpiada Carteira de Identidade e do CPF, para pessoafisica e do Contrato Social, se
pessoajuridica;

¢) Recolhimento dos valores de andlise, conforme Tabelada FATMA;

d) Declaracdo da Prefeitura Municipal, dizendo se o empreendimento esta de acordo com as
normas legais e administrativas da municipalidade;

€) Certiddo atualizada do Cartério de Registro de Iméveis - CRI (méximo 90 dias), com a
competente averbacdo da Reserva Legdl;

f) Inventério Florestal, elaborado por profissiona habilitado, contendo, o levantamento
detalhado da vegetacao, indicando o volume de madeira a ser extraido, por espécie, com
Diémetro Alturado Peito - DAP médio, alturamédia e &rea basal média, com a definicdo
do estagio sucessional de regeneracdo, conforme legislacdo vigente e normas
administrativas reguladoras,

g) ART/CREA, do responsavel técnico do projeto, pela elaboracéo e execucao;

h) Inventério Faunistico, a critério do Orgdo Ambiental competente elaborado por
profissional habilitado.

Art. 6° - Os Pedidos de Autorizagdo para Corte eventual de &vores, atendida alegislacéo
vigente e normas administrativas reguladoras, limitadas a 20 (vinte) unidades e no méximo
15 m3 (quinze metros cubicos) de madeiraem toros e até 06 (seis) estéreos (st) de lenha
resultante das galhadas das érvores, serdo instruidos com os seguintes documentos:

a) Requerimento do empreendedor, com endereco completo para correspondéncia e
justificativa do pedido;

b) FotocOpia da Carteira de Identidade e do CPF, para pessoa fisica e do Contrato Social, se
pessoa juridica;

¢) Recolhimento dos valores de andlise, conforme Tabelada FATMA;

d) Certiddo atualizada do Cartério de Registro de Iméveis - CRI (méximo 90 dias), com a
competente Averbacdo da Reserva Legdl;



€) Planta topogréfica do imével em UTM ou Coordenada Geogréfica, informando o
DATUM de origem, assinalando o uso atual do solo, os remanescentes florestais,
hidrografia e o local pretendido para supressao;

f) Levantamento de dados de altura, DAP e volume individua e total, por espécie, a ém da
relacéo da arvores selecionadas, previamente identificadas com plaquetas numeradas,
acompanhado de justificativa;

g) ART/CREA do responsavel técnico do projeto, pela elaboragéo e execucao.

8 1° - Os pedidos de autorizagéo seréo concedidos com prazo de 90 (noventa) dias podendo
haver prorrogagao por mais 30 (trinta) dias.

§ 2° - O corte autorizado atendera exclusivamente o que segue:

| - Prioridade para &rvores mortas ou caidas por causas naturais;

Il - Retirada ndo superior a 20% do estoque total dos individuos adultos da propriedade.
Art. 7° - Os Pedidos de Supresséo de Florestas e demais formas de vegetagéo para Projetos
de Utilidade Publica ou interesse social, tais como os de instalacdo ou manutencao de redes
de telefonia ou de energia el étri ca, construcdo ou readequacdo de estradas, serdo instruidos

com 0s seguintes documentos:

a) Requerimento do empreendedor, com endereco completo para correspondénciae
justificativa do pedido;

b) Recolhimento dos valores de andlise, conforme Tabelada FATMA;

c) Apresentacéo de prova de propriedade do imoével ou autorizacgo expedida pelos
proprietarios, em favor da entidade publica;

d) Projeto técnico, elaborado por profissional habilitado, contendo, no minimo, mapa ou

croqui, localizando o projeto, e o levantamento detalhado da area pretendida para o corte,
indicando o volume de madeira a ser extraido, por espécie e por propriedade;

e) Definicdo do estagio sucessional de regeneracdo da vegetacdo, conforme normas
regulamentadoras vigentes;

f) Apresentacdo de Estudo e Relatério de Impacto Ambiental (EIA/RIMA), quando exigido
pelo 6rgaéo ambiental competente;

g) ART/CREA do responsavel técnico do projeto, pelaelaboracéo e execugéo.

Art. 8° - O corte de arvores isoladas que acarretem risco ao patriménio publico ou particular
e a seguranca da populagdo, seréo instruidos com os seguintes documentos:



a) Requerimento do empreendedor, com endereco completo para correspondéncia e
justificativa do pedido;

b) FotocOpia da Carteira de Identidade e do CPF, para pessoa fisica e do Contrato Socia, se
pessoajuridica;

c) Recolhimento dos valores de andlise, conforme Tabelada FATMA;

d) Certidéo atualizada do Cartorio de Registro de Iméveis - CRI (maximo 90 dias);

€) Laudo técnico de profissiona habilitado atestando as condic¢des das arvores;

f) Indicar o volume, por espécie, do materia lenhoso a ser aproveitado.

Art. 9° - Os pedidos de aproveitamento de material lenhoso derrubado por acdo da prépria
natureza, atendida a legislagéo vigente e normas administrativas regul adoras, limitadas a 20
(vinte) unidades e no maximo 15 m3 (quinze metros cubicos) de madeira em toros e até 06
(seis) estéreos (st) de lenha resultante das galhadas das arvores, seréo instruidos com os

seguintes documentos:

a) Requerimento do empreendedor, com endereco completo para correspondénciae
justificativa do pedido;

b) FotocOpia da Carteira de Identidade e do CPF, para pessoa fisica e do Contrato Social, se
pessoa juridica;

¢) Recolhimento dos valores de andlise, conforme Tabelada FATMA;
d) Certiddo atualizada do Cartorio de Registro de Iméveis - CRI (méximo 90 dias);
€) Indicacdo do volume, por espécie, do material lenhoso a ser aproveitado.

Art. 10 - Ficadispensada de autorizacdo, a supressao de vegetagcdo nativa secundériaem
estégio inicial de regeneracdo, de porte herbaceo, desde que ndo haja rendimento |enhoso.

Art. 11 - Os pedidos para Averbacdo da Reserva Legal - ARL, ser&o instruidos com os
seguintes documentos:

a) Requerimento do empreendedor, com endereco completo para correspondénciae
justificativa do pedido;

b) Certidéo atualizada do Cartério de Registro de Imoveis - CRI (maximo 90 dias);

c) Planta topogréfica do imével com locacdo da Reserva Legal em UTM ou Coordenada
Geogréafica, informando o DATUM de origem;



d) Requerimento para Averbacdo da Reserva Legal no Cartério de Registro de Iméveise 3
(trés) vias, uma sera anexada ao processo da FATMA, conforme modelo Anexo 1.

Art. 12 - Os pedidos de Licenciamento Ambiental para Silvicultura (Area 50 ha), serfo
instruidos com 0s seguintes documentos.

a) Requerimento do empreendedor, com endereco completo para correspondéncia e
justificativa do pedido;

b) Certid&o atualizada do Cartorio de Registro de Imoveis - CRI (méximo 90 dias);

c) Planta topogréfica do imével com locagdo da Reserva Legal em UTM ou Coordenada
Geogréafica, informando o DATUM de origem;

d) Projeto Florestal do empreendimento com cronograma de i mplantacéo;

€) Declaracéo da Prefeitura Municipal, dizendo se o empreendimento est& de acordo com as
normas legais e administrativas da municipalidade;

f) ART/CREA do responsavel técnico pela elaboracdo e execucdo do empreendimento;

g) Requerimento para Averbacdo da Reserva Legal no Cartério de Registro de Iméveis em
3 (trés) vias (umaintegrara processo na FATMA), conforme modelo Anexo |, caso ndo
conste do documento referido naalinea"b";

h) Recuperaco das Areas de Preservagio Permanente - APP e de Reserva Legal com
espécies nativas, caso ndo constante no projeto implantado e apresentar a FATMA projeto
de recuperacdo vegetal com respectivo cronograma e relatorio anual de execucao;

i) Declaracdo de compromisso de controle na disseminacao das espécies exdticas nas areas
de APP e Reserva Legal prevista no projeto.

Art. 13 - Os pedidos para Averbacdo da Reserva Legal previstos nos artigos 16 e 44 do
Caodigo Horestal, alterado pela Medida Provisorian® 2.166-67, de 24/08/2001, serdo
instruidos com os seguintes documentos:

a) Requerimento do empreendedor, com endereco completo para correspondéncia e
justificativa do pedido;

b) Fotocopia da carteira de Identidade e do CPF, para pessoafisica e do Contrato Social, se
pessoa juridica;

c) Recolhimento dos valores de andlise, conforme Tabelada FATMA;

d) Certidéo atualizada do Cartério de Registro de Iméveis - CRI (méaximo 90 dias);



e) Indicagcdo, em planta topogréfica, das areas propostas para Averbacdo da Reserva Legal e
vincular com as respectivas matriculas do registro de iméveis;

f) Projeto com memorial descritivo justificando a opcéo das alternativas previstas na
Medida Provisorian® 2.166-67, de 24/08/2001,;

g) ART/CREA do responsavel técnico do projeto, pela elaboracéo e execucao.

Paréagrafo Unico - Nos casos de areas de posse a concordancia se dara mediante o protocolo
da ac&o de usucapido ou datitulacédo fornecida pelo INCRA.

Art. 14 - As autorizagOes a que se refere a presente Portaria terdo prazo de validade
assinalado expressamente no seu texto.

Art. 15 - Os procedimentos administrativos de que trata a presente Portaria, apos tramite
interno, que incluira a realizacdo de vistorianosiméveis, parecer técnico e juridico, quando
couber, serdo submetidos a decisdo do Diretor Geral da FATMA, eterdo prazo de 60
(sessenta) dias para decisdo, desde que atendidos os requisitos desta Portaria.

Par&grafo Unico - O Diretor Geral da FATMA podera delegar as atribuicles a que se refere
este artigo, conforme prevé o Estatuto da Fundacdo do Meio Ambiente.

Art. 16 - Esta Portaria entraem vigor na data de sua publicacéo, revogadas a Portaria
SDM/FATMA n° 01/96 e outras disposi¢coes em contrario.

Floriandpolis, 05 de novembro de 2002.

JAIME DE SOUZA
Secretério de Estado do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente

SUZANA MARIA CORDEIRO TREBIEN
Diretora Gera da Fundacdo do Meio Ambiente

ANEXO |

MODELO DE REQUERIMENTO PARA AVERBACAO

OBSERVACOES:

. Limites e confrontagdes da Reserva Legal constantes na planta que integra o presente
termo.

. Nos casos em que forem utilizadas Areas de Preservagio Permanente - APP para compor
aReserva Lega (20%), indicar em planta topogréfica, as areas de APP propostas para



averbacdo de Reserva Legal e vincular com as respectivas matricul as do registro de
imoveis.

(D.O. 08/11/2002)



